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DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 349, DE 05 DE ABRIL DE 2019
Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento: “Projeto Reforço Estrutural de Suprimento de Gás da Baixada Santista”.                            
O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista no uso de suas atribuições legais, e 

Considerando que o CBH-BS recebeu da CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo o processo nº  107/2018, 9242/2018-28 e-ambiente,   que solicita análise e manifestação do CBH-BS referente ao Empreendimento “Projeto Reforço Estrutural de Suprimento de Gás da Baixada Santista”;

Considerando que o CBH-BS criou a Comissão Especial para Análise de Empreendimentos - CE-AE, através da Deliberação 112/06, com a finalidade específica de analisar projetos sob a ótica da utilização dos recursos hídricos da bacia hidrográfica da baixada santista;

Considerando que a CE-AE reuniu-se nos dias 10 de janeiro de 2019, para analisar e avaliar o empreendimento citado e emitiu Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/001/2019, que faz parte desta deliberação (Anexo I);

Considerando que o respectivo Parecer Técnico, foi apresentado pela comissão e debatido no plenário do CBH-BS;
Delibera:

Artigo 1º - Fica aprovado o Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/001/2019, Anexo I, elaborado pela Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, referente à utilização dos recursos hídricos do empreendimento “Projeto Reforço Estrutural de Suprimento de Gás da Baixada Santista”.

Artigo 2º - A aprovação do Parecer Técnico citada no artigo 1º, não isenta os empreendedores de submeterem a aprovação dos demais órgãos licenciadores ambientais, conforme a legislação pertinente.

Artigo 3º - Fica a CETESB incumbida de encaminhar ao CBH-BS o parecer final.

Artigo 4º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Alberto Pereira Mourão                                  Sidney Félix Caetano

    Presidente do CBH-BS                    Secretário Executivo do CBH-BS

Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE

PARECER TÉCNICO CE-AE 01/2019
Os membros da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos do CBH-BS, reunidos no dia 10/01/2019, avaliou e manifesta-se por meio deste, sobre o empreendimento denominado “Projeto Reforço Estrutural de Suprimento de Gás da Baixada Santista”. O empreendimento compreende a implantação e operação de terminal marítimo para recebimento, estocagem e vaporização de gás natural liquefeito (GNL) e duto de escoamento, de forma a interligar a nova fonte de suprimento de Gás Natural a uma estação de recebimento da Comgás, denominada City, sob responsabilidade da COMGAS - Companhia de Gás de São Paulo, nos municípios de Santos e Cubatão, CNPJ: 61.856.571/0001-17, apresentado ao CBH-BS no Oficio nº 312/2018/IE de 25/06/2018, para manifestação pela CETESB, na forma do EIA/RIMA referente ao Processo CETESB nº 107/2018, 9242/2018-28 e-ambiente.
           O objeto específico do licenciamento ambiental em questão refere-se ao projeto Reforço Estrutural de Suprimento de Gás da Baixada Santista em fase de solicitação de Licença Prévia, para a qual se apresenta o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima), de responsabilidade da COMGAS, junto à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). O empreendimento denominado de Reforço Estrutural de Suprimento de Gás da Baixada Santista, a ser implantado na margem esquerda do Canal do Porto de Santos compreende a implantação e operação de terminal marítimo para recebimento, estocagem e vaporização de gás natural liquefeito (GNL) e duto de escoamento, de forma a interligar a nova fonte de suprimento de Gás Natural a uma estação de recebimento da Comgás, denominada City Gate. A Comgás é atualmente abastecida de Gás proveniente de diversas fontes: as nacionais - Santos (GASAN) e Bacia de Campos (RJ) (GASPAL) e a internacional vinda da Bolívia (GASBOL). O empreendimento tem como objetivo possibilitar a importação deste insumo estratégico bem como ampliar as atuais fontes de abastecimento ao Estado de São Paulo. Segundo a Comgás o empreendimento é uma das melhores alternativas, sob o ponto de vista econômico e socioambiental, para recebimento de Gás Natural Liquefeito e suprimento da demanda de gás natural do Estado de São Paulo. O Reforço Estrutural de Suprimento de Gás de Baixada Santista, cujas capacidades de produção total são:

•
Capacidade de regaseificação de até 14.000.000 m3/dia.

•
Vazão de transbordo de 10.000 m3/hora.

•
Estimativa de movimentação é da ordem de 1.200.000 a 3.400.000 toneladas por ano (na fase de maturidade);

           As principais instalações contempladas pelo empreendimento são descritas a seguir:

1 - Terminal Offshore de Recebimento de Gás Natural Liquefeito (GNL)
           O terminal será construído paralelamente ao alinhamento do canal de navegação do Porto de Santos, nas proximidades do largo do Caneu, próximo à ilha dos Bagres. O berço será destinado à atracação de navios do tipo FSRU (Float Storage and Regasification Unit) que estocará e regaseificará o GNL (Gás Natural Liquefeito), ficando assim, permanentemente atracado no píer a ser construído. Para a implantação do terminal será realizada a dragagem de sedimentos, tendo sido previsto um volume total de 1.980.000 de m3 de sedimentos para a dragagem. Este sedimento foi caracterizado de acordo com a Resolução CONAMA 454/12 e será disposto de acordo com sua qualidade seguindo as diretrizes da referida resolução. A transferência do produto (GNL) para a unidade FSRU será realizada por meio da configuração “ship to ship”, por outro navio atracado a contrabordo. Após processamento pela unidade FSRU, atracada permanentemente no berço, o Gás será escoado por tubulação submarina no braço de canal e subterrânea no trecho terrestre, e seguirá para uma estação de recebimento (City Gate) da COMGAS, localizado em terra, no município de Cubatão. No berço do Terminal estará permanentemente atracada uma unidade FSRU, composta por um navio, com as seguintes características: .

•
Comprimento total (LOA): 294,50 metros;

•
Boca: 46,40 metros;

•
Calado Máximo: 12,50 metros; 

•
Capacidade máxima de armazenagem: 174.300 m3
           Está prevista, também, a utilização da bacia de evolução já existente do Terminal de Contêineres da Brasil Terminais Portuários - BTP para as operações de evolução dos navios de transporte de GNL.

 2 -  Gasoduto Marítimo e Terrestre de Escoamento

           A partir do Terminal haverá um duto destinado à transferência do gás natural já regaseificado. Este duto será construído em aço de alta qualidade, com 20" de diâmetro e operará com pressões de até 100bar. No trecho marítimo, o duto será implantado preferencialmente por método não destrutivo com o uso de furo direcional. Para a execução dos furos direcionais, são previstas três áreas de apoio e duas etapas.

Etapa aquática: a partir do terminal será executado furo direcional com profundidade suficiente para garantir a navegação no canal de Piaçaguera, bem como a integridade da tubulação, mesmo com a manutenção do calado do canal de navegação. Este furo direcional terá 2,80 km de extensão. As premissas de profundidade serão definidas após a sondagem e a elaboração do plano de furo. Poderá ser utilizada uma balsa para apoio dos equipamentos e equipe de perfuração.

Etapa terrestre: a partir do furo direcional na parte aquática, o tubo emergirá na proximidade do Dique do Furadinho, e irá acompanhando a estrada particular existente ao longo do Dique Ecológico, sendo que este trecho será construído por meio de abertura de vala. Próximo à confluência do rio Mogi com o rio Cubatão será feito novo furo direcional, com 1,05 km de extensão, sendo que este furo atravessará estes corpos d´água e a ferrovia, emergindo após a ferrovia. A partir daí até o City Gate, que será localizado nas proximidades da rodovia Conego Domenico Rangoni, será construído por meio de abertura de vala.

 3 - City Gate
           O City Gate, também conhecido como Ponto de Entrega, é uma estação que conta com um conjunto complexo de equipamentos de alta tecnologia, com diferentes finalidades como: Regulagem de Pressão, Filtração, Medição, Aquecimento etc. E geralmente é utilizado na conexão entre as redes de transporte e as de distribuição. O City Gate será localizado às margens da rodovia Cônego Domênico Rangoni, na altura do km 268, e será instalado em terreno com área de 18.393,80 m2. Nesta área será realizada odorização do Gás Natural.

           Está prevista, também, a utilização da bacia de evolução já existente do Terminal de Contêineres da Brasil Terminais Portuários - BTP para as operações de evolução dos navios de transporte de GNL. Quanto à área de influência no tocante aos aspectos dos recursos hídricos podemos citar o seguinte sobre o empreendimento:

1- Quanto aos Recursos Hídricos Subterrâneos:

Considerações:

          A área de estudo se insere na região do Aquífero Litorâneo, uma unidade aquífera de porosidade granular, livre, extensão limitada e transmissividade média a elevada. Em alguns locais, seu limite inferior pode atingir cotas de 50 m abaixo do nível do mar. As bacias dos rios Cubatão, Mogi, Quilombo, Jurubatuba e Diana, que fluem para o estuário Santista, abrigam o aquífero superior no pacote de sedimentos flúvio-lagunares e fluviais, constituído por areias, siltes e argilas, dispostos em camadas intercaladas. Os aterros existentes na região e as intercalações de sedimentos com permeabilidades diferentes podem tornar esse aquífero anisotrópico e não homogêneo, e localmente semiconfinado. O regime de fluxo se dá, localmente, pela infiltração das águas das chuvas e das marés cheias sobre as planícies de maré, enquanto a recarga se dá de forma principalmente difusa, pela infiltração das águas salinas durante a fase de maré cheia, o que imprime, às suas águas, elevados teores de cloretos. Nesse sistema, a direção de fluxo acompanha a topografia local. 

Recomendações:

          Para reduzir qualquer probabilidade de contaminação das águas subterrâneas por meio dos diferentes tipos de resíduos gerados pelas obras na construção do gasoduto, o empreendedor deverá acondicionar e armazenar esses resíduos provisoriamente em local seguro, para posterior transporte e disposição em área de bota-fora devidamente licenciada, conforme estabelece a legislação em vigor.

2- Quanto à transposição de corpos d’água em áreas de mananciais:’
Considerações:

          A região compreendida pelas áreas de influência do empreendimento apresentam dois grupos básicos de rios: os que nascem na Serra do Mar e aqueles originados na própria planície litorânea. Devido à grande presença de nascentes na vertente marítima da Serra do Mar e dos elevados índices de precipitação, o primeiro grupo apresenta regime tipicamente torrencial, com elevada capacidade de transporte de sólidos. Devido à baixa declividade na planície sedimentar que separa a serra do oceano e do estuário, o processo de aluvionamento é muito grande. Como consequência, esses rios são responsáveis pela grande sedimentação fluvial que dificulta o escoamento das águas, influenciando na formação de meandros e manguezais. Nesses locais, os rios apresentam padrão meandrante, com dinâmica influenciada predominantemente pelo regime de marés, sobretudo, nos setores próximos a estuários. Os Rios Mogi e Cubatão são característicos desse primeiro tipo. O segundo tipo de rio compreende aqueles de pequeno curso, praticamente de planícies. Por possuírem um percurso menos sinuoso, não carregam tantos sedimentos como os rios que nascem na serra, sendo que a sua dinâmica hidrológica está mais sujeita à influência das marés, que têm picos duas vezes ao dia, deixando a água mais salobra, criando dessa forma um habitat ideal para a reprodução da vida marinha. Os Rios Casqueiro, Cascalho, Mourão, Onça e Diana são característicos deste segundo tipo. O Rio Cubatão nasce torrencial e se aloja na Zona de Cisalhamento de Cubatão, formando um largo vale assimétrico, sendo responsável pela grande sedimentação detrítica constituída por blocos, seixos e areias que dificultam o escoamento das águas, favorecendo a formação de meandros e dos manguezais. É considerado o rio mais importante da região, circundando o estuário de Santos e desaguando no mesmo através de vários canais de tipo déltico dentro do mangue. O Rio Mogi tem sua nascente a nordeste de Cubatão, e também é conhecido como Ururai. Ele, assim como o Rio Cubatão, banha a cidade de mesmo nome, desaguando no Canal de Piaçaguera. Tem como afluente da margem direita o Córrego da Terceira Máquina. O rio corre pelo vale formado pelas Serras do Meio, Mogi e Morrão. O rio Quilombo é apresentado por pequenos depósitos alveolares, com o canal principal que aprofunda seu encaixamento, atingindo amplitudes de 250 m a 700 m. No seu médio curso, o rio é ainda muito encaixado, e corta cones de dejeção e corpos de tálus que ocorrem em suas margens. Além disso, apresenta seleção e gradação granulométrica ao longo da planície fluvial, sendo que, próximo à foz, foram descritas intercalações com camadas argilosas contendo restos vegetais. O Rio Quilombo possui nascente no altiplano, descendo pela Escarpa da Serra do Mar até a planície marítima. O Rio Onça é afluente direto do Rio Quilombo, nascendo diretamente na planície. Ambos fazem parte da sub-bacia do Rio Quilombo, desaguando primeiro no Largo do Caneu e após no Canal de Piaçagüera. As águas dos Rios Cubatão, Mogi e Quilombo, ao atingirem a baixada do litoral, se misturam, contribuindo na formação do mangue e levando grande parte dos sedimentos acumulados no percurso desde a Serra até a planície. Por fim, as águas correm para os largos de São Vicente, Pompeba e Caneu.

          A questão referente à transposição de corpos d’água em áreas de mananciais é bastante polêmica devido aos riscos de acidente e consequente contaminação da água que será utilizada pela população em diversos usos, tais como: navegação, recreação, lazer, turismo, pescas de subsistência, esportiva e profissional, industrial etc. O método construtivo que será utilizado pela requerente nas transposições de corpos d’água é a perfuração dirigida ou furo direcional. No qual consiste em perfuração horizontal sob o leito do curso d’água com abertura inicial de um furo piloto, vindo em sequência ocorrer o seu alargamento até atingir o diâmetro previsto no projeto, com utilização de brocas especiais compatíveis com tipo do solo. A coluna de tubos soldada e testada previamente numa das margens onde foi executado o furo será posteriormente puxada por arraste para o interior do mesmo.

Recomendações:

          Diante da existência de passivos ambientais associados às áreas contaminadas, mapeadas pela CETESB em locais onde o gasoduto fará a transposição de alguns corpos d´água, sugerimos que o empreendedor apresente um plano de emergência para retenção destes contaminantes, caso ocorra algum evento crítico na implantação do gasoduto, e efetue o monitoramento de qualidade da água à montante e à jusante da transposição, de modo a reduzir a probabilidade de contaminação das águas superficiais e subterrâneas devido a essas intervenções do solo contaminado.

        3 -  Quanto a Dragagem para construção de estrutura portuária

Considerações:

          A obra de dragagem pretendida pela requerente está associada à construção de uma estrutura portuária que contemplará dolphins de atracação, dolphins de amarração e plataformas de operação todos apoiados em estacas cravadas no leito marinho, estando estes elementos estruturais ligados entre si por passarelas, conforme arranjo fornecido pela COMGÁS. Os dolphins de atracação combinados apresentam cerca de 112 metros de comprimento, enquanto o comprimento total considerando os dolphins de amarração é de aproximadamente 405 metros. A distância entre a linha de defensas e a extremidade dos dolphins de amarração é de aproximadamente 44 metros. Na área de acesso e dos berços a profundidade será de 13,75 metros DHN. Com base no projeto, foi calculado o volume a ser dragado a partir da diferença da batimetria atual em relação à batimetria final de projeto (13,75 metros DHN). O volume de dragagem final foi estimado em aproximadamente 1.980.000 m³, contanto com o talude de 5,5:1 metros.

          Devida essas características hidrodinâmicas do local da dragagem apontada pela CETESB, segundo o empreendedora podemos inferir que o local onde será realizada a obra da estrutura portuária não é passível de Outorga junto ao DAEE devido ao objeto não estar comtemplado na lei estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991 e da portaria DAEE 1.630 de 30/05/2017, reti-ratificada em 21/03/2018. O assunto de outorgas em áreas marinhas ainda está em estudo e este Colegiado possui, inclusive, uma Comissão da Vertente Litorânea que, possivelmente, poderá tratar deste e de outros assuntos futuramente.

Recomendações:
a) Devido a existência de passivos ambientais associados às áreas contaminadas, mapeadas pela CETESB em local onde será a construção da estrutura portuária e dragagem, sugerimos também que a empreendedora apresente um plano de emergência para retenção destes contaminantes, caso ocorra algum evento crítico na construção de uma estrutura portuária e dragagem, e efetue o monitoramento de qualidade da água à montante e à jusante da obra, de modo a reduzir a probabilidade de contaminação das águas superficiais e subterrâneas devido a essas intervenções do solo contaminado. Deverá  além de consultar o órgão outorgante federal, ou seja, a ANA (Agência Nacional das Águas),  também solicitar o parecer da Marinha do Brasil.
b) Devido a passagem do gasoduto sub o leito dos Rios Mogi, Cubatão e Perequê a profundidade deverá ser de forma que não prejudique os projetos futuros de dragagem nestes rios em relação a navegação estuarina-fluvial e que garanta o livre escoamento dos fluxos.
       4  –  Quanto a Área de Descarte da Dragagem 

          A elaboração de Planos de Dragagem está diretamente associada ao estabelecimento de parâmetros, como os limites do empreendimento, as profundidades de projeto, a batimetria natural pré-existente, as características geotécnicas dos materiais a serem dragados. A partir da análise integrada dos resultados das caracterizações física, química e ecotoxicológica dos sedimentos a serem dragados em comparação aos valores orientadores da Resolução CONAMA 454/12, e considerando o pleno atendimento aos critérios do Art. 19 para disposição em águas sob jurisdição nacional, entende-se que a totalidade do volume de sedimento a ser dragado para a implantação do empreendimento (aproximadamente 1.980.000 m3) poderá ser disposto em águas sob jurisdição nacional (disposição oceânica) sem a necessidade de estudos complementares e em local autorizado pelo órgão ambiental licenciador. Considerando a etapa de implantação do empreendimento, a realização da obra de dragagem é a atividade que gera as alterações mais significantes sobre a qualidade do sedimento, uma vez que a retirada dos sedimentos de uma área torna exposta em superfície uma parcela de sedimentos que estava aprisionada nas camadas subsuperficiais, com características físico químicas e químicas distintas do sedimento superficial original, ocasionando alterações nos processos de interação água-sedimento e sedimento-organismo. Por outro lado, a caracterização química realizada no sedimento demonstrou baixas concentrações de metais e HPA nesta matriz, portanto não são esperadas alterações significativas na qualidade da água durante a operação de dragagem segundo a COMGÁS. 

          Para o descarte dos sedimentos dragados nos canais e berços de atracação do porto de Santos, foi licenciado pela Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP), um polígono de descarte oceânico (PDO) ao largo de estuário santista. O descarte neste polígono é restrito a sedimentos que apresentem teores de elementos metálicos e orgânicos dentro dos limites preconizados pela Resolução CONAMA 454/2012. A liberação da área para a realização de descartes de material dragado é obtida pelo empreendedor, mediante caracterização do material de descarte de acordo com a 454/12 (BRASIL, 2012), e entendimentos diretos com a CODESP, detentora da licença ambiental da área. Como premissa a Comgás adotou-se que a totalidade do volume aproximado a ser dragado (1.980.000 m³) está elegível para descarte no PDO mediante autorização da CODESP.
Recomendações:
           Devido às possíveis interferências das atividades de implantação e operação do empreendimento na região do largo do Caneu, recomenda-se o monitoramento da qualidade água superficial e subterrânea durante a dragagem de implantação do empreendimento, bem como, o monitoramento dos sedimentos superficiais tanto após a dragagem de implantação, como regularmente, visando futuras dragagens de manutenção, para reduzir qualquer probabilidade de contaminação das águas superficiais por meio dos diferentes tipos de resíduos gerados pelo serviço de dragagem na construção da estrutura portuária. O empreendedor também deverá acondicionar e armazenar esses resíduos provisoriamente em local seguro, para posterior transporte e disposição em área de bota-fora devidamente licenciada, conforme estabelece a legislação em vigor.
           Também salientamos a necessidade de um monitoramento Meteorológico,  os potenciais de ocorrências acidentais que possam a vir ser ocasionados pelo empreendimento, bem como a ausência dados meteorológicos na grande extensão estuarina que possam de forma sistêmica e consistida ao longo do tempo, permitir adequada resposta às emergências bem como simulações e modelagens de dispersão na área. Deste modo recomendamos Implantação de estações meteorológicas para monitoramento em tempo real e geração de histórico confiável na área do Terminal Marítimo proposto e outro no TAIM. A estação deverá coletar e enviar por telemetria em tempo real dados de estação meteorológica convencional completa, ou seja: temperatura, velocidade e direção de vento, precipitação pluviometria, índice de radiação solar; umidade relativa, pressão barométrica. As informações devem ser integradas ao Sistema Integrado de Gerenciamento  DAEE/INMET. Também a critério da CETESB pode ser integrado ao conjunto detecção de dados hidro marinhos (temperatura, condutividade, corrente, etc.).
          Desta forma, uma vez atendidas as diretrizes e medidas preconizadas pelo Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e pelo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) apresentadas e observadas as exigências legais pertinentes, com ênfase aos pontos acima destacados, esta comissão recomenda ao Plenário do CBH-BS manifestar-se favoravelmente à implantação do projeto.
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